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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MATHEUS FIRMINO CORREA (PRESO)
ADVOGADO : RICARDO CABRAL - SP240413
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
INOCORRÊNCIA. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. TRÁFICO DE DROGAS. PRESENTES OS REQUISITOS 
DA PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
PERICULOSIDADE DO AGENTE. GRANDE QUANTIDADE DE DROGAS 
APREENDIDAS.  NECESSIDADE DE GARANTIR A ORDEM PÚBLICA. 
AGRAVO DESPROVIDO.

1. Não ocorreu ofensa ao princípio da colegialidade em razão 
do julgamento monocrático do habeas corpus. Isso porque, nos termos da 
Súmula n. 568, desta Corte, "o relator, monocraticamente e no Superior 
Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando 
houver entendimento dominante acerca do tema".

2. Este Tribunal firmou posicionamento segundo o qual, 
considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se 
verifica a possibilidade da sua imposição e manutenção quando 
evidenciado, de forma fundamentada em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Convém, ainda, ressaltar que, 
considerando os princípios da presunção da inocência e a 
excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente deve 
persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, de que cuida o art. 319 do CPP.

3. No caso dos autos, verifica-se que a prisão preventiva foi 
adequadamente motivada, tendo sido demonstradas pelas instâncias 
ordinárias, com base em elementos extraídos dos autos, a periculosidade 
do agente e a gravidade do delito, consubstanciadas pela quantidade de 
drogas apreendidas em sua posse – 70kg de maconha – o que demonstra 
risco ao meio social.

4. Consoante o entendimento da egrégia Quinta Turma desta 
Corte Superior de Justiça, "a quantidade, a natureza ou a diversidade dos 
entorpecentes apreendidos podem servir de fundamento ao decreto de 
prisão preventiva" (AgRg no HC 550.382/RO, Rel. Ministro RIBEIRO 
DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 13/3/2020).

5. Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 17 de outubro de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por MATHEUS FIRMINO 

CORREA contra decisão singular por mim proferida, na qual não conheci do habeas 

corpus.

No presente agravo, a defesa aduz violação ao princípio da colegialidade, 

porquanto a decisão impugnada adentrou o mérito sem submeter a questão ao crivo do 

órgão colegiado.

Alega inidoneidade do decisum impugnado, "uma vez que, não indicou 

concretamente, argumentos que justificassem a manutenção da prisão preventiva do 

agravante" (fl. 359). 

Busca, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 

recurso a julgamento no órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

De início, destaca-se que nos termos do entendimento desta Corte, não existe 

ofensa ao princípio da colegialidade nas hipóteses em que a decisão monocrática foi 

proferida com fundamento no art. 932 do Código de Processo Civil – CPC e art. 3º do 

Código de Processo Penal – CPP, os quais autorizam o relator negar provimento a 

recurso manifestamente inadmissível, prejudicado, deficientemente fundamentado, em 

confronto com Súmula ou jurisprudência dominante, como é o caso dos autos.

Nesse sentido, vejam-se os seguintes julgados:
 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. PRISÃO 
PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. FUNDAMENTO 
IDÔNEO. TESES DE VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO E 
COVID-19. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.

1. Não ofende o princípio da colegialidade a 
prolação de decisão monocrática pelo relator, quando 
estiver em consonância com súmula ou jurisprudência 
dominante desta Corte e do Supremo Tribunal Federal 
(Súmula 568/STJ).

2. De acordo com o art. 312 do Código de Processo 
Penal, a prisão preventiva poderá ser decretada para 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por 
conveniência da instrução criminal ou para assegurar a 
aplicação da lei penal, desde que presentes prova da 
existência do crime e indícios suficientes de autoria.
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3. Hipótese em que a custódia cautelar está 
suficientemente fundamentada na garantia da ordem 
pública, haja vista a gravidade concreta da conduta delitiva, 
pois foram apreendidos 256,50g de maconha, 52,9g de 
cocaína e 10,60g de ecstasy.

4. As teses de violação de domicílio, bem como de 
risco de contaminação dos réus pelo COVID-19, não foram 
objeto de análise pelo Tribunal de origem, o que impede o 
conhecimento dos temas diretamente por este Tribunal 
Superior, sob pena de indevida supressão de instância.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC 617.652/PA, Rel. Ministro RIBEIRO 

DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 16/4/2021.)
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. PENA-BASE. 
ART. 42 DA LEI N. 11.343/2006. MAUS ANTECEDENTES. 
REGIME INICIAL FECHADO. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA E IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. Não viola o princípio da colegialidade a 
decisão monocrática que decide o habeas corpus 
quando a decisão impugnada se conforma com a 
jurisprudência dominante acerca do tema.

2. As instâncias ordinárias consideraram devida a 
imposição da pena-base acima do mínimo legal, em razão 
da quantidade e da diversidade de drogas apreendidas, 
bem como da existência de maus antecedentes, a 
evidenciar que atuaram, justamente, em consonância com 
o disposto no art. 42 da Lei n. 11.343/2006.3. Em 
julgamento, com repercussão geral, do RE n. 593.818/SC, 
o Supremo Tribunal Federal decidiu: "Não se aplica ao 
reconhecimento dos maus antecedentes o prazo 
quinquenal de prescrição da reincidência, previsto no art. 
64, I, do Código Penal." Assim, uma vez verificada a 
existência de condenação definitiva por fato anterior em 
desfavor do agravante, deve ser mantida inalterada a 
conclusão de que ele é possuidor de maus antecedentes.

4. Embora a Corte estadual, ao manter a imposição 
do regime inicial fechado, haja feito breves considerações 
acerca da gravidade abstrata do delito e aos malefícios 
gerados pelo tráfico de drogas à sociedade como um todo, 
certo é que fundamentou a fixação do regime mais gravoso 
com base, também, nas peculiaridades do caso concreto, 
em especial no fato de haver sido apreendido cocaína, 
crack e maconha. Portanto, em homenagem ao princípio 
do livre convencimento motivado, deve ser mantida 
inalterada a imposição do regime inicial fechado de 
cumprimento de pena.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC 639.327/SP, Rel. Ministro ROGERIO 

SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 30/3/2021.)
 

De outra parte, registra-se que, não obstante os esforços da defesa, a decisão 

deve ser mantida por seus próprios fundamentos.
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A Corte estadual, no julgamento do habeas corpus originário, manteve a 

custódia cautelar do agravante pelas seguintes razões:
 

“O Juiz responsável pela audiência de custódia 
consignou a presença de indícios de autoria e prova da 
materialidade do crime, ressaltando a necessidade da 
segregação cautelar, para garantia da ordem pública, 
considerando os elementos concretos extraídos dos autos 
que motivaram a medida de exceção: '... No caso em 
apreço, a prova da materialidade e os indícios suficientes 
de autoria do(s) crime(s) de TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES (artigo 33, da Lei 11.343/06) 
encontram-se evidenciados pelos elementos de convicção 
constantes das cópias do Auto de Prisão em Flagrante, 
com destaque para o auto de exibição e apreensão de fls. 
23/24, bem como pelo laudo de constatação de fls. 26/30. 
Destaque-se que o condutor da ocorrência FADHEMAR 
AUGUSTO DE OLIVEIRA JÚNIOR, ao prestar depoimento 
em solo policial, que disse que 'em trabalho de 
investigação, para apurar crime de tráfico de drogas, 
consistente no transporte de entorpecentes para região 
leste da capital, o depoente e seu parceiro de forma 
velada, passaram a acompanhar a rotina do ora indiciado 
Elias. Durante o acompanhamento, notou-se que o veículo 
Toro era utilizado por Elias para venda e entrega de 
entorpecente. Notou-se ainda que no período o indiciado 
Elias possui uma 'rotina'. Ele deixa local denominado 'casa 
bomba' e a bordo do veículo Toro se encontra com terceira 
pessoa, onde ambos permanecem no interior do veículo, 
saindo em seguida o terceiro, na posse de bolsa/sacola 
volumosa. Na data de hoje Elias deu início a rotina 
observada, deixando a casa bomba e indo ao 
estacionamento, onde pegou o carro e se dirigiu para a rua 
Nestor Pestana, onde o ora indiciado Mateus entrou no 
veículo. Os policiais civis decidiram abordá-los e no interior 
do veículo foi localizada drogas no interior de uma mochila 
(4 tijolos de maconha). Indagados, informalmente Elias 
admitiu que foi ao local entregar entorpecente para pessoa 
de Mateus. Já na 'casa bomba' (local onde Elias armazena 
entorpecente) foi localizado no interior de dois freezers 
FARTA quantidade de maconha (112 tijolos de maconha). 
As drogas, o veículo e os aparelhos celulares encontrados 
na posse dos indiciados são exibidos neste ato'. Em tempo, 
em obediência ao art. 304 do CPP, emprestou a 
Autoridade, neste ato, RECIBO pela entrega do(s) 
capturado(s), determinando, com os recursos disponíveis 
(ressalvada a hipótese de colaboração espontânea de 
outras instituições) a custódia do(s) agente(s) em 
dependência designada, dotada de suficiente vigilância 
acauteladora para ulterior encaminhamento ao sistema 
prisional." (fls. 10/11). Assim, assentado o fumus comissi 
delicti, de rigor a análise quanto ao periculum libertatis. 
Diante do contido nos autos, evidencia-se que a custódia 
cautelar do(a)(s) custodiado(a)(s) se impõe para garantia 
da ordem pública. Isso porque, não obstante trate a 
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hipótese em tela de custodiado(a)(s) primário(a)(s) e de 
delito perpetrado sem o emprego de violência ou grave 
ameaça à pessoa, certo é que, na específica hipótese 
vertente, os fatos se mostraram concretamente graves, 
na medida em que foi apreendido um total de 116 
TIJOLOS de MACONHA, COM MASSA LÍQUIDA DE 
QUASE 70 QUILOS DE ENTORPECENTES, sendo que 
no interior do veículo em que estavam ambos os 
custodiados foram apreendidos quatro tijolos de 
maconha, elementos estes que trazem maior 
reprovabilidade à conduta delitiva, indicando o(a)(s) 
agente(s) com ela, ainda, efetiva ousadia e 
periculosidade. Com efeito, a expressiva quantidade de 
entorpecente apreendida demonstra, ao menos por ora, 
em cognição sumária, que a droga se destinava ao 
comércio espúrio e não ao uso próprio. De se frisar, 
ainda, que a quantidade de droga também indica uma 
maior vinculação do(a)(s) custodiado(a)(s) com o comércio 
ilícito de entorpecentes, na medida em que pequenos 
traficantes, iniciantes no tráfico ou mesmo traficante 
eventuais não costumam trazer consigo tal quantidade de 
droga. Desse modo, ainda que seja(m) o(a)(s) 
custodiado(a)(s) primário(a)(s), diante da gravidade 
concreta das circunstâncias do caso vertente, conforme 
acima explanado, tem- se que sua segregação cautelar, ao 
menos por ora, mostra-se necessária para garantia da 
ordem pública, a qual estaria em efetivo risco concreto 
caso toda a droga que foi apreendida chegasse a entrar 
em circulação, atingindo diversas centenas de pessoas e 
famílias.

[...]
Portanto, há prova da materialidade e indícios 

suficientes de autoria a justificar a manutenção do Paciente 
na prisão, de modo a se revelar inviável a aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão, vale dizer, não 
vislumbro qualquer ilegalidade ou constrangimento ilegal 
no ato" (fls. 24/33).

 
Este Tribunal firmou posicionamento segundo o qual, considerando a natureza 

excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua imposição 

e manutenção quando evidenciado, de forma fundamentada em dados concretos, o 

preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do CPP.

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção da 

inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente deve 

persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, de 

que cuida o art. 319 do CPP.

No caso dos autos, verifica-se que a prisão preventiva foi adequadamente 

motivada, tendo sido demonstradas pelas instâncias ordinárias, com base em 

elementos extraídos dos autos, a periculosidade do agente e a gravidade do delito, 

consubstanciadas pela quantidade de drogas apreendidas em sua posse – 70kg de 
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maconha – o que demonstra risco ao meio social.

Consoante o entendimento da egrégia Quinta Turma desta Corte Superior de 

Justiça, "a quantidade, a natureza ou a diversidade dos entorpecentes apreendidos 

podem servir de fundamento ao decreto de prisão preventiva" (AgRg no HC 

550.382/RO, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 13/3/2020).

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está devidamente 

fundamentada na garantia da ordem pública, não havendo falar, portanto, em 

existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação.

A propósito, vejam-se os seguintes precedentes:
 

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. DECISÃO DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA. AUSÊNCIA DE 
CONTEMPORANEIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do 
CPP, poderá ser decretada para garantia da ordem pública, 
da ordem econômica, por conveniência da instrução 
criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde 
que presentes prova da existência do crime e indícios 
suficientes de autoria e de perigo gerado pelo estado de 
liberdade do imputado.

2. A prisão cautelar está fundamentada na 
necessidade de garantia da ordem pública, haja vista a 
gravidade concreta dos fatos, pois há indícios de que o 
agravante integra organização criminosa - da qual ele 
seria, em tese, grande distribuidor de entorpecentes - 
voltada à prática do tráfico de drogas, utilizando-se, 
inclusive, de armas de fogo.

3. O Supremo Tribunal Federal já se manifestou no 
sentido de que "a custódia cautelar visando a garantia da 
ordem pública legitima-se quando evidenciada a 
necessidade de se interromper ou diminuir a atuação de 
integrantes de organização criminosa" (RHC 122.182, Rel. 
Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/8/ 
2014).

4. Ademais, foram apreendidas diversas porções de 
entorpecentes, balança de precisão, quantia em dinheiro e 
petrechos destinados à prática do delito, armas e 
munições; noutro giro, o agravante é reincidente específico 
e ainda responde a ação penal pela prática de delito da 
mesma natureza.

5. Esta Corte possui entendimento reiterado de que 
a quantidade e a diversidade dos entorpecentes 
encontrados com o agente, quando evidenciarem a maior 
reprovabilidade do fato, podem servir de fundamento para 
a prisão preventiva.

6. Ainda, segundo jurisprudência desta Corte, "a 
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persistência do agente na prática criminosa justifica, a 
priori, a interferência estatal com a decretação da prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do CPP, porquanto esse 
comportamento revela uma periculosidade social e 
compromete a ordem pública" (RHC 118.027/AL, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 8/10/2019, DJe 14/10/2019).

7 . Não há falar em ausência de contemporaneidade 
como justificativa hábil a infirmar a necessidade de 
manutenção da prisão preventiva, notadamente pela 
gravidade concreta do delito que obstaculiza o 
esgotamento do periculum libertatis pelo simples decurso 
do tempo.

8. Agravo regimental não provido.
(AgRg no RHC n. 193.763/RS, relator Ministro 

Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 8/4/2024, DJe 
de 12/4/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO 
DE ENTORPECENTES E POSSE ILEGAL DE MUNIÇÕES 
DE ARMA DE FOGO. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GRAVIDADE CONCRETA 
DA CONDUTA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A prisão preventiva é compatível com a 
presunção de não culpabilidade do acusado desde que não 
assuma natureza de antecipação da pena e não decorra, 
automaticamente, do caráter abstrato do crime ou do ato 
processual praticado (art. 313, § 2º, CPP). Além disso, a 
decisão judicial deve apoiar-se em motivos e fundamentos 
concretos, relativos a fatos novos ou contemporâneos, dos 
quais se possa extrair o perigo que a liberdade plena do 
investigado ou réu representa para os meios ou os fins do 
processo penal (arts. 312 e 315 do CPP).

2. Na hipótese, o Juízo singular apontou a presença 
dos vetores contidos no art. 312 do Código de Processo 
Penal, em especial a necessidade de garantia da ordem 
pública, evidenciada pela gravidade concreta da conduta 
delitiva, ao destacar a expressiva quantidade de droga 
apreendida - 98kg de maconha -, bem como o fato de 
haverem sido encontrados munição de diversos calibres e 
apetrechos comumente usados no tráfico de drogas.

3. A jurisprudência desta Corte Superior é firme ao 
asseverar que, nas hipóteses em que a quantidade e/ou a 
natureza das drogas apreendidas e outras circunstâncias 
do caso revelem a maior reprovabilidade da conduta 
investigada, tais dados são bastantes para demonstrar a 
gravidade concreta do delito e, por conseguinte, justificar a 
custódia cautelar para a garantia da ordem pública.

4. Por idênticos fundamentos, a adoção de medidas 
cautelares diversas não se prestaria a evitar o cometimento 
de novas infrações penais.

5 . Agravo regimental não provido.
(AgRg no RHC n. 190.550/BA, relator Ministro 

Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, 
DJe de 20/3/2024.)
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Desse modo, mantenho a r. decisão agravada pelos seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA
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MATÉRIA CRIMINAL
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Sessão Virtual de 10/10/2024 a 16/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RICARDO CABRAL
ADVOGADO : RICARDO CABRAL - SP240413
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : MATHEUS FIRMINO CORREA (PRESO)
CORRÉU : ELIAS FERNANDES NERI
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MATHEUS FIRMINO CORREA (PRESO)
ADVOGADO : RICARDO CABRAL - SP240413
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de outubro de 2024

Documento eletrônico VDA44013061 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 17/10/2024 00:32:30
Código de Controle do Documento: fdb330ff-6649-4fb0-a644-3f74cac508c4


